
 

 

 

 

 

 

 
ACADEMIA DE POLÍCIA PENAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO  

 
CONCURSO 2024 

 
CURSO DE FORMAÇÃO DE INSPETOR DE POLÍCIA PENAL – CFPP 2026 

 

 

  
Nome:______________________________________________________ Data: 02/05/2026   

 

CPF: __________________________________ 

 

Assinatura:_________________________________________________________________ 

 

 

 

OBSERVAÇÕES:  

 

1. Nome com letra maiúscula e ID legível.  

2. Prova não identificada será desconsiderada. 

3. Cada questão terá cinco alternativas (A ,  B ,  C ,  D e E), das quais apenas uma é verdadeira. 

4. A resposta considerada será aquela que estiver marcada em cima da letra.  

5. Opção rasurada ou mais de uma letra marcada anulará a questão.  

6. O aluno só poderá sair da sala de aula 1(uma) hora após o início e não poderá levar a prova. 

7. Os 3(três) últimos alunos deverão sair juntos. 

8. A prova terá a duração de 5 (cinco) horas. 

 

 

 

 

 
 
 
 
 

Nota final: 

 
Ao término, entregue ao fiscal a FOLHA DE RESPOSTAS e a PROVA, 

devidamente assinadas. 

BOA PROVA! 
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LEGISLAÇÃO PROCESSUAL APLICADA 
 
1. Assinale a alternativa incorreta: 
 
(A) Só é lícito o uso de algemas em casos de 
resistência e de fundado receio de fuga ou de 
perigo à integridade física própria ou alheia, por 
parte do preso ou de terceiros, justificada a 
excepcionalidade por escrito, sob pena de 
responsabilidade disciplinar, civil e penal do 
agente ou da autoridade e de nulidade da prisão 
ou do ato processual a que se refere, sem 
prejuízo da responsabilidade civil do Estado; 
(B) É direito do defensor, no interesse do 
representado, ter acesso amplo aos elementos 
de prova que, já documentados em 
procedimento investigatório realizado por órgão 
com competência de polícia judiciária, digam 
respeito ao exercício do direito de defesa; 
(C) Nos casos em que servidores vinculados às 
instituições dispostas no art. 144 da 
Constituição Federal figurarem como 
investigados em inquéritos policiais, inquéritos 
policiais militares e demais procedimentos 
extrajudiciais, cujo objeto for a investigação de 
fatos relacionados ao uso da força letal 
praticados no exercício profissional, de forma 
consumada ou tentada, incluindo as situações 
dispostas no art. 23 do Decreto-lei n° 2.848, de 
7 de dezembro de 1940 (Código Penal), o 
indiciado poderá constituir defensor; 
(D) Os chamados Avisos de Miranda ou 
Mirandas Warning são dispensáveis no 
momento da prisão; 
(E) Nenhuma das respostas acima está correta. 
 
2. Marque a alternativa incorreta: 

(A) A ausência dos Avisos de Miranda pode 
invalidar todas as provas produzidas pelo 
criminoso que desconheça a vedação a não 
autoincriminação; 
(B) A prisão preventiva, temporária e flagrante 
delito são hipóteses de prisões cautelares; 
(C) O juiz, Promotor, Congressistas apesar de 
possuírem imunidade material contra prisão, 
podem ser presos e capturados em flagrante 
delito, não sendo recolhidos ao cárcere após o 
registro da ocorrência; 

(D) O Jus puniendi pertence ao Estado, exceto 
quando a ação for penal privada. Nesse caso, 
caberá ao ofendido oferecer a queixa-crime e 
dar início à persecução penal; 
(E) Nenhuma das respostas acima está correta. 

 
CADEIA DE CUSTÓDIA  

 
3. Dentro das etapas da cadeia de custódia 
da prova, assinale abaixo aquela que não se 
enquadra nas exercidas pelo Policial Penal: 
 
(A) Reconhecimento, transporte e 
acondicionamento; 
(B) Fixação, transporte e reconhecimento; 
(C) Acondicionamento, transporte e coleta; 
(D) Coleta, recebimento e processamento; 
(E) Nenhuma das respostas acima está correta. 
 
4. Julgue os itens abaixo e assinale a 
alternativa correta: 
 
(A) O Policial Penal em nenhuma hipótese 
poderá efetuar uma prisão em flagrante; 
(B) Ao Policial Penal é facultativo prender, 
quando possível fazê-lo, quem quer que se 
encontre em flagrante delito; 
(C) Os congressistas, magistrados, membros 
do Ministério Público e o Presidente gozam de 
imunidade quanto à prisão em flagrante em 
todas as etapas, não podendo ser capturados 
nem levados para lavratura da ocorrência em 
sede policial; 
(D) O Policial Penal, no exercício de suas 
atividades rotineiras, caso se depare com algum 
vestígio de possível crime, deve adotar os 
procedimentos de cadeia de custódia da prova 
previstos no código de processo penal, com o 
escopo de garantir a integridade do vestígio; 
(E) Nenhuma das respostas acima está correta. 
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LEI DE EXECUÇÃO PENAL  
 
5. O Conselho Nacional de Política Criminal 
e Penitenciária será composto por: 
 
(A) 33 membros; 
(B) 23 membros; 
(C) 13 membros; 
(D) 31 membros; 
(E) 43 membros. 
 
6. Os órgãos da Execução Penal são: 
 
(A) O Conselho Nacional de Política Criminal e 
Penitenciária, o Juízo de Execução, o Ministério 
Público, o Conselho Penitenciário, o Patronato, 
o Conselho da Comunidade, a Defensoria 
Pública e o CNJ; 
(B) O Conselho Nacional de Política Criminal e 
Penitenciária, o Juízo da Execução, o 
Ministério Público, o Conselho Penitenciário, a 
OAB, a Defensoria Pública, CNJ, PCERJ e 
PMERJ; 
(C) O Conselho Nacional de Política Criminal e 
Penitenciária, o Juízo da Execução, o Ministério 
Público, o Conselho Penitenciário, a OAB, a 
Defensoria Pública e o CNJ; 
(D) O Conselho Nacional de Política Criminal e 
Penitenciária, o Juízo da Execução, o Ministério 
Público, o Conselho Penitenciário, os 
Departamentos Penitenciários, o Patronato, o 
Conselho da Comunidade e a Defensoria 
Pública; 
(E) O Conselho Nacional de Política Criminal e 
Penitenciária, o Juízo da Execução, o Ministério 
Público, o Conselho Penitenciário, a OAB, o 
Conselho da Comunidade e a Defensoria 
Pública. 
 
7. O mandato dos membros do Conselho 
Nacional de Política Criminal e Penitenciária 
terá duração de:  
 
(A) 1 ano; 
(B) 2 anos; 
(C) 3 anos; 
(D) 4 anos; 
(E) 5 anos. 
 

8. O mandato dos membros do Conselho 
Penitenciário terá duração de: 
 
(A) 8 anos; 
(B) 6 anos; 
(C) 4 anos; 
(D) 2 anos; 
(E) 1 ano. 
 

ASSÉDIO MORAL E SEXUAL  
 
9. Qual é a principal diferença entre assédio 
moral e assédio sexual? 
 
(A) O assédio moral é motivado por sexo; o 
sexual por trabalho; 
(B) O assédio moral envolve humilhação ou 
intimidação de forma reiterada; o sexual 
envolve conduta de cunho sexual indesejada; 
(C) O moral acontece só com chefes; o sexual 
só com colegas; 
(D) Não há diferença; 
(E) O moral não é grave; o sexual é apenas 
brincadeira. 
 
10. Qual alternativa abaixo constitui forma de 
assédio sexual? 
 
(A) Pedir ajuda em uma tarefa de trabalho; 
(B) Fazer comentário ofensivos sobre a 
aparência ou corpo de alguém; 
(C) Cumprimentar um colega de forma 
respeitosa; 
(D) Parabenizar alguém por um trabalho bem 
feito; 
(E) Compartilhar documentos do setor com a 
equipe. 
 

DIREITOS HUMANOS  
 
11. O “Efeito de Lúcifer”, baseado na 
experiência de Philip Zimbardo (1971), é citado 
para ilustrar como o ambiente pode influenciar o 
comportamento. Qual foi o principal achado 
dessa experiência? 
 
(A) Que estudantes universitários são 
naturalmente propensos à violência; 
(B) Que o ambiente simulado de uma prisão 
não altera o comportamento dos indivíduos; 
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(C) Que indivíduos comuns podem assumir 
papéis sociais (presos e carcereiros) e mudar 
drasticamente seu comportamento devido ao 
contexto; 
(D) Que a vivência prévia em penitenciárias é 
necessária para o sucesso da experiência; 
(E) Que o comportamento humano é imutável, 
independentemente do ambiente que o 
indivíduo está inserido. 
 
12. O material menciona a 
“Interseccionalidade” como um conceito 
relevante para a atuação policial. Como esse 
conceito é definido no contexto apresentado? 
 
(A) É a separação rígida entre fatores sociais 
como gênero, raça e idade; 
(B) É a interação entre dois ou mais fatores 
sociais que definem uma pessoa, não a 
afetando separadamente; 
(C) Refere-se exclusivamente à localização 
geográfica do indivíduo custodiado; 
(D) É a aplicação de leis diferentes para cada 
grupo social de forma isolada; 
(E) Define que apenas a etnia é o fator 
determinante para a identidade de uma pessoa. 
 
ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DA SEAP  

 
13. De acordo com o Decreto                                 
n° 49.689/2025, faz parte do Órgão de Correição 
da SEAP a seguinte estrutura: 
 
(A) Assessoria de Comunicação; 
(B) Superintendência de Inteligência do 
Sistema Penitenciário; 
(C) Comissão da CTC; 
(D) Corregedoria Geral; 
(E) Ouvidoria. 
 
14. De acordo com o decreto n° 49.689/2025, 
as subsecretarias abaixo compõem a estrutura 
organizacional da SEAP, exceto: 
 
(A) Subsecretaria de Gestão em Saúde 
Penitenciária; 
(B) Subsecretaria Geral; 
(C) Subsecretaria de Logística; 
(D) Subsecretaria de Reintegração Social; 
(E) Subsecretaria de Gestão Operacional. 

SUPERINTENDÊNCIA DE RH  
 
15. A averbação de tempo de contribuição no 
serviço público do Estado do Rio de Janeiro 
consiste em: 
 
(A) O registro de tempo de contribuição apenas 
prestado no Regime Geral de Previdência Social 
(RGPS), com a finalidade exclusiva de 
aposentadoria; 
(B) A incorporação do tempo de contribuição de 
vínculos anteriores ao atual, para fins de 
obtenção de direitos como abono de 
permanência, triênio e aposentadoria; 
(C) A contagem de tempo de serviço somente 
exercício em empresas privadas, 
desconsiderando vínculos públicos de outros 
entes da federação; 
(D) A exclusão de período de contribuição 
exercidos fora do Poder Executivo Estadual, 
visando uniformizar o tempo de serviço; 
(E) A averbação é facultativa e não produz 
qualquer efeito não cômputo de triênio ou no 
direito ao abono de permanência. 
 
16. No âmbito das licenças previstas para 
servidores públicos, assinale a alternativa 
correta: 
 
(A) A licença maternidade tem duração de seis 
meses, prorrogável em caso de aleitamento, por 
até noventa dias, mediante laudo médico oficial; 
(B) A licença paternidade é de cinco dias 
corridos, contados a partir do registro do 
nascimento, não havendo previsão em caso de 
perda gestacional; 
(C) A licença por casamento é de oito dias úteis, 
sem incluir sábado, domingo e feriados; 
(D) A licença por falecimento de cônjuge ou 
parente próximo é de cinco dias consecutivos, 
não computando feriado; 
(E) A prorrogação da licença maternidade por 
aleitamento pode ser concedida 
automaticamente, sem necessidade de laudo. 
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REGIME ADICIONAL DE SERVIÇO – RAS 
 

17. De acordo com §1º, do Art. 2º, da 
Resolução SEAP nº 1073/2025, para inspetores 
de polícia penal com regime de expediente, só 
serão considerados turnos adicionais aqueles 
que, em um mês com 30 dias, ultrapassarem: 
 

(A) 30 horas semanais; 
(B) 35 horas semanais; 
(C) 40 horas semanais; 
(D) 44 horas semanais; 
(E) 48 horas semanais. 
 
18. João, inspetor de polícia penal, atua na 
turma de plantonistas do Presídio Elizabeth Sá 
Rego – SEAPSR. Interessado em participar do 
Regime Adicional de Serviço (RAS), ele informa 
que está em exercício regular no mês vigente, 
não estando de férias nem em licença especial. 
Como nunca participou do programa, procura 
orientações sobre o limite máximo de turnos 
adicionais que poderá cumprir ao longo de uma 
semana, considerando todos os programas. 
Com base no Art. 4° da Resolução SEAP 
1.073/2025, qual deve ser a orientação correta? 
 

(A) João poderá realizar até 4 turnos adicionais 
em dias úteis por semana; 
(B) João poderá realizar até 3 turnos adicionais 
em qualquer dia da semana; 
(C) João poderá realizar até 2 turnos adicionais 
em dias úteis e 2 em dias não úteis por semana; 
(D) João poderá realizar até 5 turnos adicionais 
por semana, desde que não ultrapasse o limite 
mensal; 
(E) João poderá realizar quantos turnos 
desejar, desde que respeite o descanso mínimo 
de 8 horas entre os turnos. 
 

APOSENTADORIA  
 

19. Segundo o artigo 4° da Lei 
Complementar 195/2021, o Policial Penal para 
se aposentar voluntariamente na regra especial 
precisa contar com quantos anos de atividade 
estritamente de natureza policial: 
 
(A) 10 anos; 
(B) 15 anos; 
(C) 20 anos; 

(D) 25 anos; 
(E) 30 anos. 
 
20. Segundo o artigo 4° parágrafo único da 
Lei Complementar n° 195/2021, são 
considerados tempo de serviço em cargo de 
natureza estritamente policial o tempo de 
atividade nos cargos, exceto: 
 

(A) Polícia Militar; 
(B) Bombeiro Militar; 
(C) Guarda Municipal; 
(D) Polícia Penal; 
(E) Polícia Civil. 
 

CONTROLE E MONITORAMENTO DE 
CÂMERA  

 

21. A Assessoria de Controle e 
Monitoramento de Câmeras é diretamente 
subordinada à: 
 

(A) Subsecretária de Inteligência; 
(B) Subsecretária Operacional; 
(C) Subsecretaria Geral; 
(D) Corregedoria; 
(E) Chefia de Gabinete. 
 
22. De acordo com a RESOLUÇÃO SEAP      
N° 1000 de 22 de Junho de 2023, assinale a 
alternativa incorreta: 
 

(A) Incumbe ao Assessor-Chefe de Controle e 
Monitoramento de Câmeras, a gestão, a 
direção, a supervisão e a fiscalização do 
Sistema de Monitoramento; 
(B) A Assessoria de Controle e Monitoramento 
de Câmeras será integrada, exclusivamente, 
por Inspetores de Polícia Penal efetivos na 
carreira; 
(C) Somente pessoas autorizadas podem 
adentrar nas Bases da Assessoria de Controle e 
Monitoramento de Câmeras; 
(D) Os Diretores e Subdiretores poderão 
visualizar imagens de qualquer unidade 
prisional; 
(E) A promoção do monitoramento em tempo 
real será conforme prioridades determinadas 
em NGA e/ou determinação do Assessor-Chefe 
de Controle e Monitoramento de Câmeras. 
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ORGANIZAÇÃO HISTÓRICA DA POLÍCIA 
PENAL  

 
23. O filósofo francês, Jeremy Bentham, em 
1785 concebe o modelo pan-óptico com o 
objetivo de criar uma penitenciária ideal que 
permitisse uma observação constante dos 
presos por meio de: 
 
(A) Uma torre de vigilância central; 
(B) Duas torres de vigilância, sendo que em 
raios opostos; 
(C) Uma torre de vigilância em cada raio da 
penitenciária; 
(D) Uma torre de vigilância lateral; 
(E) Nenhuma torre de vigilância. 
 
24. A casa de correção da corte foi projetada 
para ter quatro raios, no entanto, foram 
construídos:  
 
(A) Quatro raios; 
(B) Três raios; 
(C) Dois raios; 
(D) Um raio principal e dois auxiliares; 
(E) Dos raios principais e um auxiliar. 

 
MANUAIS CORRECIONAIS E PAD  

 
25. Sobre a instauração do Processo 
Administrativo Disciplinar, conforme o Decreto 
n° 2479/79/, assinale a alternativa correta: 
 
(A) A instauração do PAD compete à autoridade 
máxima da Secretaria competente; 
(B) O PAD poderá ser instaurado por qualquer 
servidor que tenha conhecimento da infração; 
(C) A abertura do PAD depende, 
obrigatoriamente, da conclusão prévia de 
sindicância; 
(D) A instauração do PAD somente poderá 
ocorrer após condenação judicial transitada em 
julgado; 
(E) O PAD é instaurado automaticamente com 
o registro de ocorrência policial envolvendo 
servidor público. 
 
 
 

26. No tocante a aplicação das penalidades 
disciplinares previstas no Decreto n° 2479/79, é 
correto afirmar que: 
 

(A) A aplicação da penalidade deve considerar 
a gravidade da infração, os danos causados ao 
serviço público e os antecedentes funcionais do 
servidor; 
(B) A advertência será aplicada verbalmente 
nas infrações leves e não será registrada nos 
assentamentos funcionais; 
(C) A presença de dolo na conduta afasta a 
possibilidade de aplicação de penalidade 
disciplinar; 
(D) A suspensão somente poderá ser aplicada 
após decisão judicial condenatória; 
(E) A reincidência não constitui circunstância 
relevante para dosimetria da penalidade. 
 

ESTRUTURA DA CORREGEDORIA E     
PROTOCOLOS DE TRAMITAÇÃO  

 

27. Encerrada a instrução processual no 
âmbito da Comissão Permanente de Inquérito 
Administrativo (CPIA), o relatório conclusivo 
poderá sugerir quais penalidades disciplinares? 
 

(A) Apenas suspensão superior a 30 dias e 
demissão; 
(B) Suspensão, demissão e cassação de 
aposentadoria ou disponibilidade; 
(C) Advertência, repreensão, suspensão, 
demissão e cassação de aposentadoria ou 
disponibilidade; 
(D) Exclusivamente demissão e cassação de 
aposentadoria; 
(E) Somente repreensão e suspensão. 

 
28. Nos termos da Resolução n° 1061, de 02 
de janeiro de 2025 (Regimento Interno da 
Superintendência de Inquéritos), a Comissão de 
Processo administrativo disciplinar é composta 
por: 
 

(A) Servidores contratados temporariamente 
designados para o feito; 
(B) Três membros, sendo um presidente e dois 
vogais; 
(C) Três membros, com participação obrigatória 
de representante sindical; 
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(D) Dois membros internos e um representante 
externo ao órgão; 
(E) Cinco membros, sendo um presidente, dois 
vogais, um secretário e um assessor. 
 

SINDICÂNCIA  
 
29. É imprescindível que os documentos 
anexados aos autos da sindicância, em 
manuscrito ou em xerocópias, sejam: 
 
(A) Ilegíveis; 
(B) Legíveis;  
(C) Autenticadas; 
(D) Autenticadas por semelhança; 
(E) Reconhecidas por autenticidade. 
 
30. Art. 21° - Recebido o relatório, caso tenha 
sido configurada irregularidade e identificado 
seu autor, a autoridade que houver promovido a 
sindicância aplicará, de imediato, a pena 
disciplinar cabível ou, se esta exceder a sua 
competência, remeterá o expediente à 
autoridade superior, com proposição para 
instauração de inquérito administrativo.  
(...) 
§ 2° - não tendo sido evidenciada a ocorrência 
de irregularidade, a sindicância será 
__________ pela autoridade que a determinou. 
 
(A) Levada a PAD; 
(B) Inaugurada; 
(C) Encerrada; 
(D) Arquivada; 
(E) Finalizada. 
 

INTEGRIDADE PÚBLICA  
 
31. O índice de percepção da corrupção 
(IPC) mede:  
 
(A) A quantidade de políticos presos em um 
país; 
(B) A percepção de corrupção no setor público; 
(C) O número de leis criadas contra a 
corrupção; 
(D) O salário dos servidores públicos; 
(E) Nenhuma das respostas acima está correta. 
 
 

32. Uma das principais funções da 
Integridade Pública é: 
 
(A) Abaixar a burocracia na administração 
pública; 
(B) Prevenir fraudes, irregularidades e conflitos 
de interesse; 
(C) Substituir o trabalho da polícia; 
(D) Garantir vantagens pessoais aos gestores; 
(E) Nenhuma das respostas acima está correta. 
 

GESTÃO DE EQUIPE  
 
33. O processo de liderança consiste em:  
 
(A) Líder > Liderados > Missão; 
(B) Fiéis > Recompensa > Missão; 
(C) Líder > Liderados > Mercenários; 
(D) Mercenários > Liderados > Missão; 
(E) Líder > Missão > Recompensa. 
 
34. São técnicas de chefia e liderança, 
EXCETO: 
  
(A) Ordem ou Comando; 
(B) Punição; 
(C) Incentivo e elogio; 
(D) Obtenção de sugestões; 
(E) Coação e Assédio. 
 

DIAGNÓSTICO DO SISTEMA PRISIONAL  
 
35. No contexto do sistema prisional, o 
diagnóstico pode ser definido como: 
 
(A) Um conjunto de opiniões baseadas na 
experiência do gestor; 
(B) Um levantamento estatístico voltado 
exclusivamente à produção de relatórios; 
(C) Um processo de coleta, organização e 
interpretação de informações para compreender 
a realidade institucional; 
(D) Um instrumento jurídico de controle externo; 
(E) Um plano de ação de curto prazo. 
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36. O fortalecimento da Polícia Penal 
depende principalmente da capacidade de: 
 
(A) Aumentar o número de unidades prisionais; 
(B) Produzir relatórios extensos; 
(C) Transformar informações em decisões 
inteligentes; 
(D) Centralizar decisões na alta gestão; 
(E) Priorizar ações reativas. 
 
 

COMUNICAÇÃO SOCIAL DO POLICIAL 
PENAL 

 
 

37. Qual é um dos principais desafios 
enfrentados pelos policiais penais em relação à 
sua imagem social? 
 
(A) Excesso de divulgação na mídia sobre sua 
atuação; 
(B) Reconhecimento exagerado por parte da 
sociedade; 
(C) Confusão da profissão com a de 
“carcereiro”; 
(D) Apoio político em excesso; 
(E) Falta de divisão clara entre Polícia Penal e 
Polícia Federal. 
 
 
38. Qual a diferença fundamental entre 
opinião e diagnóstico? 
 
(A) A opinião é subjetiva, enquanto o 
diagnóstico é baseado em evidências; 
(B) O diagnóstico é mais rápido de ser feito que 
a opinião; 
(C) A opinião sempre traz resultados melhores 
que o diagnóstico; 
(D) O diagnóstico depende apenas da 
percepção do gestor; 
(E) A Opinião não pode ser usada em nenhum 
contexto profissional. 

 
 
 
 
 
 

 

COMUNICAÇÃO NÃO VIOLENTA  
 
 

39. No contexto da Polícia Penal, o material 
didático estabelece um princípio fundamental 
sobre a relação entre segurança e humanidade. 
Sobre esse tema, é correto afirmar que: 
 

(A) A segurança institucional deve sempre 
anular as diretrizes de direitos humanos em 
situações de crise; 
(B) A humanidade no tratamento é um objetivo 
secundário, aplicável apenas quando não 
houver tensão; 
(C) Segurança e humanidade não são opostos, 
mas sim complementares na atuação do 
servidor; 
(D) A CNV é uma ferramenta teórica que não 
possui aplicação prática em ambientes de 
privação de liberdade; 
(E) Nenhuma das respostas acima está correta. 
 
 
40. O material aborda o impacto do Cortisol 
na saúde do Inspetor de Polícia Penal. Por que 
esses profissionais são considerados 
particularmente vulneráveis ao estresse 
crônico?  
 
(A) Devido à exposição constante a ambientes 
de alta tensão, incerteza e riscos inerentes ao 
sistema prisional; 
(B) Apenas por questões genéticas e 
predisposição individual ao estresse; 
(C) Exclusivamente devido à carga horária de 
trabalho, sem relação com o ambiente das 
unidades; 
(D) Porque a Polícia Penal não utiliza 
equipamentos de proteção individual (EPIs); 
(E) Nenhuma das respostas acima está correta. 
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LÍNGUA PORTUGUESA  
 

41. A tipologia textual se refere à estrutura do 
texto com suas características predominantes, o 
texto abaixo pode ser classificado como: 

Rio teve 33 dias com calor 

acima de 36°C neste verão; 

mais da metade da estação 

foi de estresse térmico 
Cidade encerra sequência de oito dias seguidos 
com altos índices de calor e retorna ao nível 1 
após passagem de frente fria. Mais de 13,5 mil 
pessoas procuraram atendimento com sintomas 
relacionados ao calor no período. 

O Rio de Janeiro já registrou 33 dias com índice 

de calor acima de 36°C desde o início do verão, 

segundo dados do Painel Calor da Prefeitura. O 

número representa mais da metade dos 61 

dias da estação contabilizados até quinta-feira 

(19) e indica que o estresse térmico predominou 

no período mais quente do ano na cidade. Nesta 

sexta-feira (20), o município retornou ao nível 1 

do Protocolo de Enfrentamento ao Calor Extremo 

após encerrar uma sequência de oito dias 

consecutivos em níveis 2 e 3. 
Por Eduardo Pierre, g1 Rio 
20/02/2026 15h50   
 

(A) Dissertativo e argumentativo; 
(B) Injuntivo; 
(C) Narrativo; 
(D) Dissertativo expositivo; 
(E) Prescritivo. 
 
42. A comunicação se estabelece a partir de 
seis elementos essenciais que compõem esse 
processo, assinale o elemento responsável pelo 
tráfego da mensagem. 
 

(A) Emissor; 
(B) Código; 
(C) Contexto; 
(D) Mensagem; 
(E) Canal. 

43. As Funções da Linguagem registram a 
intenção do falante no momento da 
comunicação, sendo assim o texto abaixo 
apresenta: 
 

 
 

(A) Função Apelativa ou Conativa; 
(B) Função Referencial; 
(C) Função Metalinguística; 
(D) Função Fática; 
(E) Função Poética. 
 

ESTUDO DE CASO  
 

44. Quando o preso apresenta 
comportamento indisciplinado, quais 
providencias o policial penal deve tomar? 
 

(A) Aplicar imediatamente a punição disciplinar 
sem registro formal; 
(B) Ignorar o comportamento para evitar 
conflitos dentro da unidade; 
(C) Comunicar o fato a autoridade competente 
e registrar a ocorrência para instauração do 
procedimento disciplinar, garantindo o direito de 
defesa do preso; 
(D) Transferir o preso automaticamente para 
outro estabelecimento prisional; 
(E) Aplicar punição física como forma de manter 
a disciplina. 
 

45. Cite um exemplo de situação que o 
policial penal deve relatar no livro de parte 
disciplinar em relação ao preso por não 
obedecer às regras da unidade prisional (UP). 
 

(A) O preso solicitou atendimento médico; 
(B) O preso recusou-se a cumprir ordem legal 
de retornar à cela no horário determinado; 
(C) O preso recebeu visita de familiar; 
(D) O preso participou de atividade educacional; 
(E) O preso realizou limpeza voluntária da cela. 

 
 

https://g1.globo.com/rj/rio-de-janeiro/cidade/rio-de-janeiro/
https://g1.globo.com/saude/noticia/2024/09/26/o-que-e-estresse-termico-causado-por-exposicao-a-temperaturas-extremas.ghtml
https://g1.globo.com/autores/eduardo-pierre/
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DIREITOS E DEVERES DO INTERNO  
 

46. À luz do disposto no artigo 39 da Lei                 
n° 7.210/1984 (Lei de Execução Penal), que 
elenca os deveres do condenado, assinale a 
alternativa correta:  
 

(A) O condenado tem o dever de obediência ao 
servidor e respeito a qualquer pessoa com quem 
deva relacionar-se, além de ser obrigatória a 
submissão à sanção disciplinar imposta, sem 
prejuízo de seu direito de petição ou 
representação; 
(B) O condenado é obrigado ao trabalho, 
conforme suas aptidões e capacidade, sendo 
que a recusa em executar o trabalho, as tarefas 
e as ordens recebidas não é considerada 
infração disciplinar grave, mas apenas falta leve, 
dada a proteção constitucional ao direito de não 
ser submetido a trabalhos forçados; 
(C) O dever de urbanidade e respeito é exigível 
apenas no trato com os servidores do 
estabelecimento penal, não se estendendo o 
mesmo dever aos demais condenados, visto 
que estes não possuem hierarquia entre si; 
(D) A conduta oposta a movimentos individuais 
ou coletivos de fuga ou de subversão à ordem 
ou à disciplina não é um dever do preso, nem 
mesmo a delação está prevista no rol. do art. 39; 
(E) O comportamento disciplinado e o 
cumprimento fiel da sentença não são deveres 
do condenado, mas sim expectativas de 
conduta, visto que a LEP prevê apenas direitos 
e sanções, sem estabelecer deveres de 
comportamento positivo. 
 
47. A Lei de Execução Penal (LEP) 
estabelece que o trabalho do condenado possui 
finalidade educativa e produtiva. Considerando 
as disposições da LEP acerca do trabalho 
prisional e sua regulação, assinale a alternativa 
correta: 
 
(A) O trabalho do preso é regido pela 
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), 
garantindo-lhe todos os direitos trabalhistas e 
previdenciários dos trabalhadores em liberdade; 
(B) A jornada de trabalho do preso poderá ser 
reduzida para menos de 6 horas diárias, caso o 
estabelecimento penal não possua demanda 

em produção suficiente, sendo vedado o 
descanso aos domingos; 
(C) A prestação de trabalho externo, para 
presos em regime fechado, é absoluta e 
independe de autorização, bastando a 
existência de convênio com a iniciativa privada; 
(D) O trabalho externo para o preso em regime 
fechado é permitido em qualquer atividade 
econômica, inclusive em empresas privadas 
sem vinculação com serviços ou obras públicas, 
desde que haja consentimento do preso; 
(E) O produto da remuneração do trabalho do 
preso deve atender, obrigatoriamente, a uma 
ordem de prioridades, incluindo a indenização 
dos danos causados pelo crime (se 
determinados judicialmente), assistência a 
família, pequenas despesas pessoais e o 
ressarcimento ao Estado das despesas com sua 
manutenção. 
 

EDUCAÇÃO NO SISTEMA PRISIONAL E 
TRABALHO INTRAMUROS  

 
48. As planilhas de frequ6ência em 
atividades (laborativas, artesanais, esportivas 
ou educacionais), devem ser encaminhadas à 
Vara de Execuções Penais (VEP): 
 
(A) Trimestralmente; 
(B) Semanalmente; 
(C) Mensalmente; 
(D) Diariamente; 
(E) Apenas quando for solicitada pelo juízo. 
 
49. Conforme Resolução CNJ n° 391/21, que 
trata, entre outras atividades, da Remição pela 
Leitura, o acesso à biblioteca da unidade 
prisional é permitida para quais IPL’s; quantas 
obras podem ser lidas durante 1 ano e a cada 
obra lida corresponde a quantos dias de 
remição? 
 

(A) Todos os IPL’s da UP poderão ter acesso; 
apenas 10 obras durante 1 ano e à cada obra 
lida corresponderá a remição de 4 dias de pena; 
(B) Apenas os IPL’s matriculados na escola da 
UP poderão ter acesso; apenas 12 obras 
durante 1 ano e à cada obra lida corresponderá 
a remição de 4 dias de pena; 
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(C) Todos os IPL’s da UP poderão ter acesso; 
apenas 12 obras durante 1 ano e à cada obra 
lida corresponderá a remição de 3 dias de pena; 
(D) Apenas os IPL’s que se encontram no 
regime semiaberto, poderão ter acesso; apenas 
12 obras durante 1 ano e à cada obra lida 
corresponderá a remição de 4 dias de pena; 
(E) Todos os IPL’s da UP poderão ter acesso; 
apenas 12 obras durante 1 ano e à cada obra 
lida corresponderá a remição de 4 dias de pena. 
 

ASSISTÊNCIA À SAÚDE DO INTERNO 
 
50. Quais dos seguintes municípios do 
Estado do Rio de Janeiro possuem atenção 
primária prisional? 
 
(A) Magé, Duque de Caxias, Rio de Janeiro, 
Niterói, São Gonçalo, São João de Meriti, 
Belford Roxo, Itaguaí e Angra dos Reis; 
(B) Niterói, Volta Redonda, Campos, Macaé, 
Nova Iguaçu, Teresópolis, Duque de Caxias, 
Angra dos Reis e Cabo Frio; 
(C) Rio de Janeiro, São Gonçalo, Campos, 
Petrópolis, Resende, Barra Mansa, Itaperuna, 
Volta Redonda e Mesquita; 
(D) Resende, Volta Redonda, Japeri, Rio de 
Janeiro, Niterói, São Gonçalo, Magé, Campos e 
Itaperuna; 
(E) Rio de Janeiro, Petrópolis, Niterói, Resende, 
Duque de Caxias, Volta Redonda, Barra do 
Piraí, Cabo Frio e Mesquita. 
 
51. Qual das unidades abaixo ofertam 
atendimento em Ortopedia, Ginecologia e 
Gastroenterologia dentro do Sistema Prisional? 
 
(A) Sanatório Penal (SEPPEN/SP); 
(B) Hospital Dr. Hamilton Agostinho Vieira de 
Castro (SEPPEN/HA); 
(C) Hospital Psiquiátrico Roberto Medeiros 
(SEPPEN/RM); 
(D) Hospital de Custódia e Tratamento 
Psiquiátrico Henrique Roxo (SEPPEN/HR); 
(E) Instituto de Perícias Heitor Carrilho 
(SEPPEN/HH). 
 

 
 
 

PATRONATO  
 
52. Qual das alternativas corresponde a 
definição de “pré-egresso” segundo o Decreto 
n° 11.843/2023? 
 
(A) Pessoa que já cumpriu toda a pena e está 
em liberdade plena; 
(B) Pessoa que, após qualquer tempo no 
sistema penitenciário, necessita de atendimento 
social ou jurídico; 
(C) Pessoa que está nos seis meses que 
antecedem a sua soltura da unidade prisional; 
(D) Pessoa liberada condicionalmente pelo 
prazo de prova; 
(E) Pessoa em regime fechado aguardando 
audiência. 
 
53. Segundo o art. 25 da LEP, a assistência 
ao egresso consiste principalmente em: 
 
(A) Oferecer atendimento médico gratuito; 
(B) Orientação e apoio para reintegração à vida 
em liberdade, além de alojamento e alimentação 
temporária, se necessário; 
(C) Conceder benefícios de progressão de 
pena; 
(D) Fornecer cursos profissionalizantes 
obrigatórios; 
(E) Garantir visita domiciliar de assistente social 
a cada mês. 
 
 

MONITORAÇÃO ELETRÔNICA  
 

54. A monitoração eletrônica no Brasil é 
regulamentada principalmente pela: 
 

(A) Resolução CNJ n° 213/2015; 
(B) Resolução CNJ n° 225/2016; 
(C) Resolução CNJ n° 412/2021; 
(D) Resolução CNJ n° 357/2020; 
(E) Nenhuma das respostas acima está correta. 
 
55. A TZPR no sistema de monitoração 
eletrônica está relacionada: 
 

(A) Ao controle de tempo em que o monitorado 
permanece em área proibida ou restrita; 
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(B) À unidade física onde ficam armazenados 
os equipamentos; 
(C) Ao tipo de bateria utilizada na tornozeleira 
eletrônica; 
(D) À decisão judicial que determina a prisão 
preventiva; 
(E) Nenhuma das respostas acima está correta. 
 
 

LEI DE TORTURA E LEI DE ABUSO DE 
AUTORIDADE  

 
 
56. A Lei n° 12.847/2013: 
 
(A) Institui o Sistema nacional do ensino médio 
e combate ao tráfico; cria o comitê nacional de 
prevenção e combate à tortura e o Mecanismo 
nacional de prevenção e combate a tortura; 
(B) Institui a tortura como forma de punição ao 
preso; 
(C) Cria o Comitê nacional da mulher; 
(D) Institui o Sistema nacional dos Direitos 
Humanos; 
(E) Institui o Sistema nacional de prevenção e 
combate a tortura; cria o comitê nacional de 
prevenção e combate a tortura e o mecanismo 
nacional de prevenção e combate a tortura. 
 
 
57. O art. 2° da Lei 13.869/2019, diz que: 
 
(A) É sujeito passivo do crime de abuso de 
autoridade alguns agentes públicos, não 
servidor, da administração direta ou indireta; 
(B) É sujeito ativo do crime de abuso de 
autoridade qualquer agente público, servidor ou 
não, da administração direta, indireta ou 
fundacional de qualquer dos Poderes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios 
e de Território; compreendendo, mas não se 
limitando à(...); 
(C) É ativo do crime de abuso de autoridade o 
agente privado, da administração direta, indireta 
ou fundacional de qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal, dos 
Municípios e de Território, compreendendo, mas 
não se limitando à (...); 
(D) Qualquer agente administrativo, servidor ou 
não, da administração direta, indireta ou 

fundacional de qualquer dos Poderes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios 
e de Território; 
(E) Ninguém é sujeito ativo do crime de abuso 
de autoridade, considerando que a autoridade 
policial é quem decide. 
 
APLICAÇÃO DA MEDIDA DE SEGURANÇA 

NAS UNIDADES  
 
58. Quais são os princípios Constitucionais 
norteadores da Execução Penal no Brasil, 
especificamente em relação a Medida de 
Segurança: 
 
(A) Princípios da ampla defesa e contraditório; 
(B) Princípio da inafastabilidade;  
(C) Princípio da dignidade da pessoa humana e 
proporcionalidade; 
(D) Princípio do devido processo legal; 
(E) Princípio da presunção de inocência.  
 
59. São espécies de sanção penal previsto 
no Código Penal Brasileiro: 
 
(A) Contravenção Penal e Lei; 
(B) Pena e Contravenção Penal; 
(C) Pena ou Contravenção Penal; 
(D) Medida de Segurança e Pena; 
(E) Medida Socioeducativa e Lei. 
 

REVISTA EM FAMILIARES DE                     
CUSTODIADOS  

 
60. Segundo a Lei n° 7010/15, todos os 
visitantes devem ser submetidos à revista 
mecânica, exceto: 
 
(A) Juiz corregedor da Vara de Execuções 
Penais; 
(B) Governador, secretários e assessores;  
(C) Portadores de marcapasso e gestantes com 
laudo comprovando tais situações; 
(D) Advogados quando no exercício da função; 
(E) Servidores públicos em visita técnica 
autorizada. 
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61. Segundo a Resolução SEAP n° 1029/24, 
como se caracteriza a fundada suspeita? 
 
(A) Através de denúncia anônima;  
(B) Através de investigação do serviço de 
inteligência;  
(C) Se durante o procedimento apresentar 
nervosismo; 
(D) Quando, no decorrer da revista eletrônica, o 
equipamento de vigilância detectar algum sinal 
de possível irregularidade; 
(E) Mediante solicitação verbal do interno à 
chefia de segurança. 
 

ASPECTOS GERAIS: POPULAÇÃO                    
ESPECÍFICA  

 
62. No Sistema de Identificação Penitenciária 
(SIPEN), a variável de preenchimento 
obrigatório que deve descrever a 
autodeclaração que a pessoa privada de 
liberdade define sobre si em relação às atrações 
afetivas é denominada: 
 
(A) Opção sexual; 
(B) Orientação sexual; 
(C) Identidade social; 
(D) Orientação de gênero; 
(E) Identidade de gênero. 
 
 
 
 
63. O nome social é um dispositivo legal 
regulamentado no Sistema Penitenciário do Rio 
de Janeiro pela Resolução n° 558/2015, que 
deve ser utilizado obrigatoriamente 
independentemente da Guia de Recolhimento 
de Preso (GRP) para pessoas que se 
autodeclaram: 
 

(A) Lésbicas e gays; 
(B) Travestis e gays; 
(C) Transexuais e lésbicas; 
(D) Travestis e transexuais; 
(E) Nenhuma das respostas acima está correta. 
 

 
 
 

ENCARCERAMENTO FEMININO  
 

64. Considerando as vulnerabilidades sociais 
no cárcere feminino, é correto afirmar que:  
 

(A) Aumentam automaticamente a 
periculosidade;  
(B) Não influenciam o ambiente prisional; 
(C) Eliminam riscos de violência; 
(D) Tornam o ambiente mais previsível; 
(E) Mudam o tipo de risco operacional, 
favorecendo conflitos emocionais. 
 
65. O triângulo da ameaça é composto por: 
 

(A) Força, velocidade e técnica; 
(B) Capacidade, oportunidade e intenção; 
(C) Legalidade, ética e disciplina; 
(D) Comando, controle e comunicação; 
(E) Tempo, espaço e risco. 
 

SSISPEN 
 
66. Considerando a aplicabilidade da 
Inteligência humana no Sistema Penitenciário, a 
fórmula da amizade, consiste nos quatro blocos 
abaixo: 
 

(A) Empatia, frequência, duração e 
proximidade; 
(B) Proximidade, frequência, duração e 
intensidade; 
(C) Constância, frequência, empatia e carinho; 
(D) Proximidade, frequência, amor e caridade; 
(E) Nenhuma das opções anteriores. 
 
 
67. Sobre o Orcrim Terceiro Comando Puro 
(TCP), assinale a alternativa correta: 
 
(A) O TCP surgiu fora do sistema prisional na 
Zona Oeste do Rio de Janeiro; 
(B) A ideologia do TCP é baseada em princípios 
ateus e antirreligiosos; 
(C) O TCP é a facção de maior domínio 
territorial no estado do Rio de Janeiro; 
(D) O TCP possui redutos com ideologia 
narcopentencostal, como o Complexo de Israel; 
(E) O TCP é aliado histórico do Comando 
Vermelho. 
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68. De acordo com a apostila, qual é a 
definição de Phishing? 
 
(A) Um software que danifica o computador, 
como um vírus; 
(B) Uma tentativa de enganar uma pessoa para 
que ela forneça informações sensíveis, como 
senhas; 
(C) Um ataque que sobrecarrega um sistema 
para torná-lo indisponível; 
(D) A exposição pública de informações 
privadas de uma pessoa sem o consentimento 
dela; 
(E) Um golpe realizado exclusivamente por 
meio de chamadas de voz. 
 

69. Segundo o § 3º do Art. 158-A do Código 
de Processo Penal, qual é a definição de 
“Vestígio”?  
 
(A) O vestígio que, após ser analisado, 
demonstrou ter relação com o fato criminoso; 
(B) Apenas celulares, computadores e 
amostras de sangue; 
(C) Todo objeto ou material bruto, visível ou 
latente, constatado ou recolhido, que se 
relaciona a infração penal; 
(D) O laudo pericial produzido pelo perito; 
(E) O ato de preservar ou proteger algo ou 
alguém. 

 

70. A exposição pública e não autorizada de 
informações privadas de uma pessoa na 
internet, como endereço e telefone, com o intuito 
de prejudicá-la é chamada de: 
 
(A) Malware;  
(B) Ransomware; 
(C) Doxing;  
(D) Smishing; 
(E) DDoS. 
 

COOCIESP 
 

71. Quanto ao uso e aplicação do torniquete 
(tático) é incorreto afirmar: 
 

(A) Pode ser utilizado para controle de 
hemorragias nos membros superiores (braços); 
(B) Pode ser utilizado para controle de 
hemorragias e sua colocação deve ser alta e 
apertada; 

(C) Não pode ser retirado e/ou afrouxado até a 
chegada ao hospital; 
(D) Pode ser utilizado para controle de 
hemorragias nos membros superiores e 
inferiores (braços) e (pernas), por período 
superior a 60 minutos; 
(E) O torniquete pode ser utilizado como agente 
hemostático no controle de hemorragia, bem 
como curativo, fazendo assim uma cascata de 
coagulação do sangue, sua aplicação pode ser 
feita em membros superiores e inferiores 
(braços e pernas), articulações, virilha e axilas. 
 
72. Sabendo que a ação na arma de fogo e 
do tipo mecânica é responsável pela ativação do 
sistema de disparo e ciclo de municiamento, 
podemos afirmar que:  
 

(A) Os fuzis e carabinas 5,56 IMBEL MD97 são 
armas que funcionam por ação indireta da força 
expansiva dos gases resultantes da queima da 
carga de projeção; 
(B) Os fuzis e carabinas 5,56 IMBEL MD97 são 
armas que funcionam por ação da passagem 
dos gases pela fonte alimentadora; 
(C) Os fuzis e carabinas 5,56 IMBEL MD97 são 
armas que funcionam por ação direta da força 
expansiva dos gases resultantes da queima da 
carga de projeção; 
(D) Os fuzis e carabinas 5,56 IMBEL MD97 são 
armas que funcionam por ação hibrida da força 
expansiva dos gases; 
(E) Os fuzis e carabinas 5,56 IMBEL MD97 são 
armas que funcionam não necessariamente 
pela forca expansiva dos gases, sendo utilizada 
prioritariamente pela força muscular do 
operador.  

 
 
 

73. Quanto à segurança com armamento, 
assinale a alternativa correta: 
 

(A) Apoiar o dedo na tecla no gatilho pode ser 
feito sem restrições, desde que o atirador 
conheça bem sua arma; 
(B) O cano da arma voltado para local certo e 
seguro e o dedo fora da tecla do gatilho são 
regras de segurança fundamentais para o 
manuseio com arma de fogo; 
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(C) Ao desmuniciar o armamento, se houver 
caixa de areia, basta se posicionar em frente a 
mesma, não sendo necessário o cano estar 
apontado para a referida caixa; 
(D) Em caso de necessidade de rebater o cão 
da pistola, tanto faz rebater acionando o gatilho 
e vir rebatendo segurando o cão com o dedo ou 
rebater acionando o rebatedor de cão 
pressionando a trava de segurança para baixo; 
(E) Se já estiver com o cano da arma voltado 
para local certo e seguro, posso apoiar o dedo 
na tecla do gatilho.  

 
74. Considerando o tema ”Prática de 
Segurança Pública na Folga”, o DEVER de 
AGIR estão tipificados nos seguintes 
dispositivos legais: 
 

(A) Art. 3° do Decreto Lei n° 4657/1942 e Art. do 
Código Penal; 
(B) Art. 3° § do Código Penal e Art. 301 do 
Código de Processo Penal; 
(C) Art. 121 do Código Penal e Art. 301 do 
Código de Processo Penal; 
(D) Art. 3° do Decreto Lei n° 4657/1942 e Art. 
301 do Código de Processo Penal; 
(E) Nenhuma das alternativas anteriores. 
 
75. Quais os nomes das travas que 
compõem o sistema de acionamento/segurança 
“safe action”? 
 

(A) Trava de trancamento do cano, trava de 
queda e trava do ferrolho; 
(B) Trava de queda, trava do gatilho e trava de 
trancamento do cano; 
(C) Trava do gatilho, trava do percussor e trava 
de queda; 
(D) Trava do gatilho, trava do percussor e trava 
de trancamento da granada; 
(E) Trava de trancamento da granada. 
 
76. Em que consiste a manutenção de                
1° escalão do armamento? 
 
(A) Desmontagem e montagem do armamento 
feito necessariamente por um armeiro sem 
utilização de ferramenta necessária; 

(B) Desmontagem e montagem do armamento 
feito pelo atirador sem utilização de ferramenta 
especializada; 
(C) Desmontagem e montagem do armamento 
feito pelo atirador com utilização de ferramenta 
especializada;  
(D) Desmontagem e montagem do armamento 
feito pelo armeiro com utilização de ferramenta 
especializada; 
(E) Apenas na desmontagem do armamento 
feito pelo atirador, sem que haja necessidade de 
sua montagem.  
 
77. Ao desmontar a Glock G23 quais 
procedimentos devemos adotar, marque a 
completa: 
 

(A) Fazer um disparo a seco, fazer checagem 
visual e tátil, puxar o ferrolho a retaguarda +/- 
mm, baixar a trava de trancamento do cano e 
conduzir o ferrolho à vanguarda; 
(B) Retirar o carregador, fazer a checagem 
visual e tátil, fazer o disparo a seco, baixar a 
trava de trancamento do cano e conduzir o 
ferrolho à vanguarda; 
(C) Fazer a checagem visual e tátil, dar dois 
golpes de segurança, baixar a trava de 
trancamento do cano, puxar o ferrolho a 
retaguarda +/- 3mm e conduzir o ferrolho à 
vanguarda; 
(D) Retirar o carregador, dar golpes de 
segurança, fazer a checagem visual e tátil, dar 
um disparo a seco, conduzir o ferrolho a 
retaguarda +/- 3 mm, baixar a trava de 
trancamento do cano e conduzir o ferrolho à 
vanguarda; 
(E) Dar um golpe de segurança, levantar a trava 
de trancamento do cano, puxar o ferrolho à 
retaguarda +/- 3 mm e conduzir o ferrolho à 
vanguarda. 
 
 

78. O agente extintor pó químico seco (PQS) 
é amplamente utilizado por sua versatilidade. 
Ele atua interrompendo a reação em cadeia da 
combustão e é eficaz em incêndios de quais 
classes? 
 

(A) Somente A; 
(B) Somente B e C; 



  

 

 

 

 

Academia de Polícia Penal do Estado do Rio de Janeiro 

Avenida Presidente Vargas, 2555 – Centro – Rio de Janeiro 

17 

(C) A, B e C; 
(D) Somente D; 
(E) A, C e D. 
 
79. O fogo é uma reação química 
denominada combustão, que depende da 
presença de três elementos fundamentais: 
combustível, comburente e calor. Esses 
elementos formam o chamado: 
 

(A) Ciclo do oxigênio; 
(B) Tetraedro do Fogo; 
(C) Triângulo do Fogo; 
(D) Reação de substituição; 
(E) Processo endotérmico. 
 
80. Qual a função da trava de percussão da 
pistola? 
 
(A) Auxiliar a alimentação do armamento; 
(B) Percutir a espoleta no momento do 
acionamento do gatilho; 
(C) Aumentar a velocidade do projétil 
disparado; 
(D) Melhorar a empunhadura do armamento; 
(E) Impedir disparos acidentais sem que haja o 
acionamento do gatilho, evitando, por exemplo, 
que o disparo ocorra no momento de uma queda 
do armamento.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 


